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Resumo: O acesso à escola, a garantia de permanência e a promoção da aprendizagem, 
independente das condições do aluno, é dever do Estado e da família que dividem a 
responsabilidade sobre o processo de escolarização, isto é, de aprendizagem escolar do sujeito. Falta 
de conhecimento sobre o Transtorno do Espectro do Autismo (TEA), bem como condições 
inadequadas do espaço físico, falta de recursos e adaptações curriculares podem comprometer o 
sucesso na trajetória escolar do aluno que apresente características desse transtorno em seu 
desenvolvimento. Diante dessas questões, esta investigação objetivou mapear e analisar o estado da 
arte acerca do processo de escolarização desse sujeito, ao longo de uma década, disponível na base 
de dados da Scientific Eletronic Library Online (SciELO-Brasil). A escolha desse banco de dados 
ocorreu por ser um espaço de amplo alcance, fácil acesso e gratuito a periódicos indexados e 
reconhecidos academicamente, revelando-se uma rica fonte de busca que poderia ser mais utilizada 
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para acessar conhecimentos por professores da educação básica. Já o recorte temporal se deu por ser 
um período no Brasil em que houve a aprovação de diversas normativas legais para a inclusão 
escolar, algumas específicas para alunos com TEA. A partir do mapeamento e das análises realizadas 
constatamos, entre outros aspectos, que ainda são poucos os trabalhos que investigam o processo de 
escolarização e, principalmente, a organização e aplicação de estratégias ou recursos em sala de aula 
com o este aluno. 
Palavras-chave: transtorno do espectro do autismo; escolarização; estado da arte na SciELO 
 
Educational process for people with autism spectrum disorder from the analysis of 
scientific production available in SciELO – Brazil (2005-2015) 
Abstract: Access to the school, the guarantee of permanence and promotion of learning, 
regardless of the student's conditions, is the duty of the state and family who share responsibility 
for the educational process, which means the school learning of the individuals. Lack of 
knowledge about autism spectrum disorder (ASD) and inadequate conditions of physical space, 
lack of resources and curricular adaptations may compromise success in the school history of 
the students with the characteristics of this disorder in their development. Faced with these 
issues, this research aimed to map and analyze the state of the art about the schooling process of 
this individual over a decade, available in Scientific Electronic Library Online (SciELO-Brazil). 
The choice of this database was to be a broad range of space, easy and free access to indexed 
journals and recognized academically, revealing a rich source of search that could be used to 
access knowledge by teachers of basic education. The time frame was due to being a period in 
Brazil where there was the approval of various legal regulations for school inclusion, specific for 
students with ASD. From the mapping and analyses we found, among other things, that there 
are few studies that investigate the process of education and especially the organization and 
implementation of strategies or classroom resources with this student.  
Keywords: autism spectrum disorder, educational process, state of the art in SciELO 
 
Escolarización de personas con trastorno del espectro autista desde el análisis de la 
literatura científica disponible en SciELO Brasil (2005-2015) 
Resumen: El acceso a la escuela, la garantía de la permanencia y la promoción del aprendizaje, 
independientemente de las condiciones del alumno, es deber del Estado y de la familia que 
comparten la responsabilidad del proceso de escolarización, esto es, el aprendizaje escolar del 
sujeto. La falta de conocimiento sobre el Trastorno del Espectro Autista (TEA) y las 
condiciones inadecuadas de espacio físico, la falta de recursos y adaptaciones curriculares 
pueden comprometer el éxito en el camino educativo de los alumnos con las características de 
este trastorno en su desarrollo. Ante a estos problemas, esta investigación tuvo como objetivo 
mapear y analizar el estado del arte sobre el proceso de escolarización de este tema alrededor de 
una década, disponible en la base de datos Scientific Electronic Library Online (SciELO-Brasil). 
La elección de esta base de datos ocorrio porque és uno espacio amplo, fácil, y de libre acceso a 
revistas indexadas y reconocido académicamente, revelando una rica fuente de búsqueda que 
podría ser utilizado para acceder al conocimiento por los profesores de la educación básica. Sin 
embargo, el marco de tiempo se le dio por ser uno período en Brasil, donde hubo la aprobación 
de muchas legislaciones para la inclusión escolar, específicas para los alumnos con TEA. Desde 
el mapeo y análisis, encontramos, entre otras cosas, que hay pocos estudios que investigan el 
proceso de la educación y, especialmente, la organización y la implementación de estrategias o 
recursos en la clase con este alumno. 
Palabras-clave: trastorno del espectro autista; escolarización, estado del arte en SciELO 
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Introdução 
 A escola é a instituição social responsável por proporcionar, além da interação social, acesso 
ao conhecimento construído, produzido e sistematizado historicamente. Seu principal papel é 
mediar o conhecimento e o processo de ensino e aprendizagem e, portanto, deve ou deveria ser um 
espaço que oferece acessibilidade, garantia de permanência e aprendizagens. 
 Entretanto, Perrenoud (2001) afirma que a escola é responsável por instituir sistemas onde 
alguns terão sucesso na vida escolar e outros estarão fadados ao fracasso. Isso porque, para esse 
autor, a escola se apoia em três mecanismos que se complementam. Primeiro, o sucesso ou fracasso 
estariam associados ao currículo, como o instrumento que determina o caminho a ser, 
obrigatoriamente, percorrido durante a trajetória escolar. Segundo, para conseguir percorrer o 
caminho e alcançar os objetivos propostos no currículo, o aluno depende da ajuda e de suportes os 
quais, geralmente, não coadunam com o tempo previsto no arranjo curricular, convencionado, 
principalmente para sujeitos público alvo da Educação Especial. E, por último, as formas de 
avaliação adotadas em contexto escolar, que podem indicar o sucesso ou o fracasso, envolvem 
concepções e assumem formatos que podem contribuir para minimizar ou maximizar o processo de 
aprendizagem. 
 Assim, diante da escolarização, é preciso considerar que a presença de alunos com diferentes 
tipos de desenvolvimento e, portanto, com diferentes tempos para a aquisição de habilidades e 
conhecimentos, gera a necessidade e o desafio de se pensar em estratégias pedagógicas que 
contemplem a diversidade e garantam a escolarização (Braun & Marin, 2013) ou seja, que 
evidenciem com clareza as diferenças que podem ser proporcionadas pela aquisição de 
conhecimento mediada pela instituição escolar. 
 Até a década de 1990, no Brasil, alunos com necessidades educacionais especiais1 eram 
inseridos no ensino regular através do modelo de integração, o que significa que o acesso destes 
estudantes à classe comum se dava na medida em que tivessem condições de acompanhar a turma. 
Esse modelo de atenção à educação foi substituído pela perspectiva da educação inclusiva a partir 
das diretrizes estabelecidas internacionalmente para a política educacional (Glat & Pletsch, 2011). As 
discussões históricas e políticas ocorrem paralelas aos movimentos que são construídos socialmente 
e, no sentido de atender às diferenças existentes em grupos de minorias2 justifica-se o papel da 
educação inclusiva. Este movimento é de grande relevância, uma vez que busca pela participação de 
todos os sujeitos, independente da etiologia de seu desenvolvimento, no contexto escolar (Santos & 
Paulino, 2008). 
Considerando a importância da discussão sobre o processo de escolarização de crianças com 
Transtorno do Espectro do Autismo – TEA, esse artigo teve como objetivo mapear e analisar o 
estado da arte sobre TEA e escolarização, a partir de estudos que apontassem reflexões acerca da 
                                                 
1 Nota explicativa: entende-se por “necessidades educacionais especiais” as características dos alunos que 
precisam de diferentes formas de mediação pedagógica e/ou suportes adicionais para aprender o que é 
esperado para o seu grupo de referência. Tais características podem ter origem em deficiências, diferenças 
acentuadas no desenvolvimento, distúrbios de diversas naturezas ou altas habilidades, mas não se restringem a 
estes fatores etiológicos (Glat & Blanco, 2011). 
2 Nota explicativa: a referência ao termo minoria está associada à perspectiva antropológica. Nesta, a “ênfase 
é dada ao conteúdo qualitativo, referindo-se aos subgrupos marginalizados, ou seja, minimizados socialmente 
no contexto nacional”, como a existência de grupos de pessoas que, ao longo de um período, sofrem ou 
sofreram discriminações em seus direitos como cidadãos, entre eles, acesso à educação de qualidade e gratuita. 
Neste sentido, não há um mote quantitativo de sujeitos no que diz respeito ao conceito de minorias. Para 
aprofundamento sobre este conceito Moreno (2009) apresenta algumas contribuições.  
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inclusão escolar, processos de ensino-aprendizagem e práticas pedagógicas diante da presença do 
aluno com TEA. Entende-se por inclusão escolar a inserção e manutenção de alunos público alvo da 
educação especial em salas de aula comuns da rede regular de ensino, vivenciando as mesmas 
práticas pedagógicas, ainda que estas envolvam conhecimentos, recursos, metodologias e estratégias 
de ação diferenciados para atender às suas especificidades. 
O banco de dados da Scientific Eletronic Library Online – SciELO foi escolhido como locus 
de busca em função da possibilidade de acesso a periódicos indexados, com respaldo acadêmico e 
científico e, ainda, por se se constituir como uma via de disseminação de conhecimentos de fácil 
acesso.  
 
Método  
 
Pesquisas sobre o estado da arte permitem fornecer um panorama geral das produções 
científicas produzidas sobre um determinado assunto, bem como apontar quais trajetórias e aspectos 
têm sido mais abordados em relação ao objeto de investigação (Ferreira, 2002; Romanowski & Ens, 
2006).  De caráter bibliográfico, o estado da arte é um recurso metodológico que tenta responder 
aspectos e contextos pesquisados em diferentes épocas e localidades; assim, assume um perfil 
próximo a um inventário com layout de cunho descritivo (Ferreira, 2002). Essa revisão bibliográfica 
sistemática, sobre a produção nacional acerca da inclusão do aluno com TEA, priorizou os artigos 
disponibilizados, em língua portuguesa, na base de dados da SciELO, entre os anos de 2005 e 2015. 
Com o intuito de realizar um levantamento que representasse a produção científica brasileira, 
todos os estudos publicados entre 2005 e 2015 foram considerados válidos para uma análise inicial. 
Este recorte temporal justifica-se por se tratar de um período em que houve um grande investimento 
na organização das políticas públicas no Brasil, com a aprovação de diversas normativas legais sobre 
a inclusão escolar, algumas específicas sobre o TEA. Neste sentido, as análises sobre o estado da arte 
neste período proporcionam, também, um olhar sobre processos que envolvem a escolarização de 
estudantes com TEA diante de tais investimentos.  
Os termos utilizados para essa revisão foram: autismo, transtorno de espectro do autismo, transtorno 
global do desenvolvimento, sindrome de asperger, educação, inclusão, currículo, necessidades educacionais especiais, 
agregados do operador AND, sendo adicionados, ainda, como filtros o idioma (português) e o ano 
de publicação. No levantamento realizado, todos os estudos disponíveis no portal SciELO, 
derivados de todas as possíveis combinações, nessa busca, independente dos artigos encontrados 
serem repetidos, gerou um total de 217 artigos. 
Como critério de inclusão para análise, os artigos deviam conter um ou mais termos como: 
“educação”, “inclusão”, “autismo”, “transtorno do espectro do autismo”, “síndrome de asperger”, 
“transtorno global do desenvolvimento”, citados no título ou no resumo do trabalho; os artigos 
deveriam contemplar a reflexão sobre a inclusão escolar e/ou escolarização desses sujeitos em 
ambientes educacionais formais. 
A partir disso foram criadas, para compor essa investigação, duas categorias: “estudos 
pertinentes” e “estudos não pertinentes”. Somente as produções científicas que atenderam aos 
critérios expostos foram consideradas para a inclusão na categoria “estudos pertinentes”. Não foram 
contemplados nessa análise estudos que abordassem a Síndrome de RETT, sendo o enfoque apenas 
sobre os transtornos de Autismo, Síndrome de Asperger e Transtorno Invasivo do 
Desenvolvimento – TID, sem outra especificação, conforme critérios diagnósticos do Manual 
Diagnóstico e Estatístico de Transtornos Mentais – DSM-5, elaborado pela American Psychiatric 
Association (APA, 2013)  
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Nesse contexto, vinte e dois artigos preencheram os critérios da categoria “estudos 
pertinentes”. Dado o mapeamento dos estudos, foi realizada a leitura na íntegra de cada uma das 
investigações selecionadas; e as análises foram organizadas a partir de categorias que emergiram do 
mote discutido em cada um deles.  
A partir da leitura minuciosa de cada artigo, as categorias que surgiram foram oito, sendo: a) 
práticas pedagógicas: estudos que abordaram estratégias ou programas de ensino, b) percepções e 
concepções: estudos que abordaram as concepções sobre a escolarização e desenvolvimento, c) 
competência social e escolarização: estudos que abordaram análises sobre o desenvolvimento de 
habilidades sociais no ambiente escolar; d) linguagem e comunicação: estudos que abordaram 
análises sobre o uso da Comunicação Alternativa e/ou Ampliada no ensino; e) historicidade e 
revisão bibliográfica: estudos que abordaram aspectos relativos a revisões bibliográficas sobre 
escolarização, f) autobiografia e escolarização: estudos que abordaram o (auto)relato de estudantes 
com TEA sobre a experiência escolar; g) Recursos tecnológicos e aprendizagem: estudos que 
abordaram a utilização de ferramentas tecnológicas visando favorecer e contribuir para o processo 
de escolarização; h) Formação de professores: estudos que abordaram a formação de docentes (seja 
a nível acadêmico ou em serviço) para trabalhar com esses sujeitos. 
Os artigos ficaram distribuídos conforme a tabela 1 localizada abaixo. 
 
Tabela 1  
Categorias 
 
Categorias 
 
       Quantidade            Distribuição 
Práticas pedagógicas  6 27,27% 
Percepções e concepções  3 13,63% 
Competência social e escolarização  3 13,63% 
Linguagem e comunicação 3 13,63% 
Historicidade e revisão bibliográfica 3 13,63% 
Autobiografia e escolarização 1 4,54% 
Recursos tecnológicos e aprendizagem 1 4,54% 
Formação de professores 2 9,09% 
Nota: Relação de categorias elencadas a partir da seleção dos estudos considerados “pertinentes”. 
 
Essa revisão adotou o cunho descritivo, a partir do levantamento identificado e publicado 
sobre a temática, no cenário brasileiro, ao longo de uma década. Esse estudo se difere de outros já 
realizados sobre o estado da arte, como Neves et al. (2014), contemplado nessa investigação, porque 
objetivou a análise da produção de uma década em um banco de dados gratuito e de fácil acesso, 
observando-se que esta se intensificou talvez a partir da publicação de normativas legais voltadas 
para os alunos com TEA. Além disso, consideramos que contribuições mais recentes poderiam 
colaborar para potencializar a reflexão acerca de novas abordagens voltadas para esses alunos. 
 
Resultados e Discussão 
O TEA é uma condição do neurodesenvolvimento que pode se manifestar (já) desde a mais 
tenra infância. A criança com esse transtorno pode apresentar comprometimentos no 
desenvolvimento das funções associados aos comportamentos estereotipados e na área de 
comunicação e interação social (Nascimento & Cruz, 2015). O comprometimento apresentado por 
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estes sujeitos pode ter classificação de leve a severa e o diagnóstico é essencialmente clinico, ou seja, 
ocorre a partir de relatos e observações realizadas pelos responsáveis ao profissional médico. 
Em documentos anteriores ao DSM-V, publicado pela American Psychiatric Association 
(APA, 2013), o TEA já foi classificado como Transtorno Global do Desenvolvimento – TGD e 
Transtorno Invasivo do Desenvolvimento – TID, sendo ainda encontrada em literatura cientifica a 
utilização desses termos.  
Fato é que a inclusão do aluno com necessidades educacionais especiais tem sido 
amplamente discutida no âmbito socioeducacional. No Brasil, só no período de recorte deste 
trabalho, foram lançadas mais de uma dezena de normativas que apontam políticas e diretrizes 
educacionais para o aluno com deficiência, TEA e altas habilidades.  
Entre elas, a Política Nacional de Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva 
(Brasil, 2008) buscou resgatar a historicidade do atendimento educacional voltado para a pessoa com 
deficiência no Brasil, bem como discutir alguns artigos propostos pela Lei n. 9.394/96 – Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB (Brasil, 1996) que tratam especificamente das ações 
voltadas para a Educação Especial; além de portarias e decretos que visam favorecer a escolarização 
dos alunos público alvo dessas ações. Como questão principal deste documento está o objetivo 
político de garantir acesso, participação e aprendizagens desses sujeitos na escola regular comum, 
propondo diretrizes especificas para essa efetivação.  
O Decreto n.7611/11 dispõe sobre a oferta do Atendimento Educacional Especializado – 
AEE (Brasil, 2011) garantindo um sistema educacional inclusivo em todas as etapas de ensino. O 
objetivo desse atendimento é prover e promover condições de acesso à escola, de permanência e de 
aprendizagem, eliminando toda e qualquer barreira, visando proporcionar condições favoráveis para 
o sucesso acadêmico.  
Somado a essas prerrogativas legais temos o plano Viver sem Limite3 que foi premiado pelo 
Centro Internacional das Nações Unidas, em 2016, outorgado por experiências inovadoras na 
inclusão (Brasil, 2011). A Nota Técnica n. 04/14 sobre a não obrigatoriedade de laudo diagnóstico 
para o encaminhamento do aluno ao AEE (Brasil, 2014); e o Plano Nacional de Educação – PNE, 
Lei n. 13.005/14 (Brasil, 2014) também corroboram nesse sentido, sinalizando e buscando 
universalizar para a população de 4 a 17 anos acesso às salas de recursos multifuncionais, classes, 
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados e uma série de outras estratégias 
associadas com essa finalidade; embora seja importante ressaltarmos que o público alvo da educação 
infantil, de zero a três anos e onze meses, infelizmente não tenha sido contemplado com tais 
dispositivos legais. 
Especificamente sobre o TEA, foi promulgada, em 2012, a Lei n. 12.764 que institui a 
Política Nacional de Proteção dos direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (Brasil, 
2012).  Para efeitos legais, este documento passou a considerar o sujeito com este transtorno uma 
pessoa com deficiência. Tal medida visa a garantia de todos os direitos conquistados pelas pessoas 
com deficiência e, ainda, em caso de comprovada necessidade, a presença, em sala de aula, de um 
acompanhante especializado (Brasil, 2012, parágrafo único).  
Foram publicados, ainda, a Nota Técnica n. 24/13 sobre direitos na educação básica (Brasil, 
2013) que busca orientar os sistemas de ensino para a implementação da lei citada anteriormente 
focando principalmente os artigos que tratam do sistema educacional de ensino; além do Decreto n. 
                                                 
3 O Plano Viver sem Limites foi lançado em 2011 pela Presidente Dilma Roussef e visava desenvolver ações 
coordenadas e em parceria pelas Secretaria de Direitos Humanos e o Conselho Nacional dos Direitos da 
Pessoa com Deficiência – CONADE a partir de quatro eixos temáticos: Acesso à Educação, Atenção à 
Saúde, Inclusão Social e Acessibilidade. 
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8368 (Brasil, 2014), cuja finalidade é regular a Lei 12.764/12 que institui as políticas de proteção à 
pessoa com TEA. 
Diante de tamanho investimento de políticas públicas, com base nas buscas realizadas nos 
dados da SciELO, chama a atenção o número reduzido de artigos referentes à escolarização de 
estudantes com TEA. Por outro lado, é possível perceber que o interesse pelo tema aumentou a 
partir do ano de 2010 e ganhou maior volume de publicações a partir de 2012. Acreditamos que isto 
se deve ao crescimento no volume de publicações das normativas legais instituídas e fundamentadas 
especificamente para esses alunos.  
Assim, na tabela 2, que segue abaixo e denominamos como “Artigos Catalogados”, 
discriminamos em ordem cronológica decrescente os artigos considerados como pertinentes e que 
de certa forma abordavam o tema dessa investigação.  
 
Tabela 2  
Artigos Catalogados 
 
Autor 
 
Artigo Revista Objetivo Resultados Ano 
SANINI & 
BOSA 
 
Autismo e 
inclusão na 
educação 
infantil: 
Crenças e 
autoeficácia da 
educadora 
Estud. Psicol. 
Verificar as 
crenças de uma 
educadora 
sobre autismo, 
na educação 
infantil e o seu 
senso de 
autoeficácia 
decorrente 
desse trabalho. 
 
A aceitação e o 
reconhecimento 
do potencial do 
aluno foram 
determinantes 
para a sua 
prática. 
Verificou-se 
pouca 
valorização de 
sua formação; 
sentimentos de 
insegurança e a 
necessidade de 
apoio. 
 
2015 
BIALER  
A inclusão 
escolar nas 
autobiografias 
de autistas.  
Psicol. Esc. 
Educ. 
Investigar a 
inserção escolar 
por meio de 
diversas 
experiências 
acadêmicas 
relatadas nas 
autobiografias 
escritas por 
autistas. 
A entrada de 
alunos autistas 
na escola pode 
potencializar a 
circulação dos 
discursos, e 
viabilizar o 
surgimento de 
inovações 
transformadoras 
das práticas 
escolares 
2015 
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Tabela 2 (Cont.) 
Artigos Catalogados 
Autor 
 
Artigo Revista Objetivo Resultados Ano 
SANTAROSA 
& CONFORTO 
Tecnologias 
móveis na 
inclusão escolar 
e digital de 
estudantes com 
transtornos de 
espectro autista 
Rev. Bras. 
Ed. Esp 
Mapear os 
reflexos de 
políticas públicas 
inclusivas, no 
âmbito escolar e 
digital, analisando 
a emergência de 
movimentos de 
empoderamento 
para estudantes 
com TEA a partir 
da interação com 
dispositivos 
móveis. 
 
O tablet permite 
seu uso em 
diferentes 
lugares e 
posições, sendo 
uma 
possibilidade de 
qualificar 
estratégias de 
mediação 
pedagógica. 
2015 
NASCIMENTO 
et al. 
Comportament
os de Crianças 
do Espectro do 
Autismo com 
seus Pares no 
contexto de 
educação 
musical 
Rev. Bras. 
Ed. Esp 
Investigar os 
benefícios da 
educação musical 
ao 
desenvolvimento 
da interação social 
de crianças com 
seus pares. 
Houve tendência 
ao aumento de 
iniciativas e 
respostas 
espontâneas e à 
diminuição de 
comportamentos 
não funcionais 
nas crianças 
investigadas. 
2015 
NEVES et al. 
Escolarização 
formal e 
dimensões 
curriculares 
para alunos 
com autismo: o 
estado da arte 
acadêmica 
brasileira 
Educação 
em Revista 
Mapear a 
produção 
acadêmica 
nacional, 
disponível no 
Banco de Teses e 
Dissertações da 
Coordenação de 
Aperfeiçoamento 
de Pessoal do 
Ensino Superior 
sobre o processo 
de escolarização 
formal e as 
dimensões 
curriculares para 
alunos com TEA. 
 
Restrita 
produção 
acadêmica pelos 
programas de 
mestrado e 
doutorado do 
país. 
 
2014 
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Tabela 2 (Cont.) 
Artigos Catalogados 
Autor 
 
Artigo Revista Objetivo Resultados Ano 
BENITEZ & 
DOMENICONI 
Capacitação de 
Agentes 
Educacionais: 
Proposta de 
Desenvolvimen
to de 
Estratégias 
Inclusivas 
Rev. Bras. 
Ed. Esp. 
 
Operacionalizar e 
avaliar uma 
capacitação 
destinada aos 
professores da sala 
de aula regular, da 
educação especial 
e pais para o 
ensino 
compartilhado de 
eitura e escrita de 
alunos com 
deficiencia 
itelectual e autism 
incluidos na sala 
regular. 
 
A capacitaão dos 
agentes foi 
considerada uma 
estrategia 
relevante para a 
implementação 
de praticas 
inclusivas e 
contribuiu com 
o envolvimento 
entre a familia e 
escola para um 
melhor 
atendimento das 
necessidades 
individuais do 
aluno. 
2014 
GOMES & 
NUNES 
 
 
Interações 
comunicativas 
entre uma 
professora e um 
aluno com 
autismo na 
escola comum: 
uma proposta 
de intervenção 
Educ. 
Pesquisa 
 
 
 
 
Avaliar os efeitos 
de um programa 
de intervenção nas 
interações 
comunicativas, no 
contexto da sala 
de aula comum, 
entre um aluno 
não falante de 10 
anos, com 
diagnóstico de 
autismo, e sua 
professora. 
 
Evidenciou-se 
que a professora, 
após o programa 
de treinamento, 
passou a se 
comunicar em 
vários contextos 
de interação 
com a criança. 
Houve 
generalizações 
das práticas 
aprendidas para 
outro contexto e 
aumento na 
frequência de 
turnos 
comunicativos 
da criança. 
2014 
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Artigos Catalogados 
Autor 
 
Artigo Revista Objetivo Resultados Ano 
FREITAS & DEL 
PRETTE 
Categorias de 
Necessidades 
Educacionais 
Especiais 
Enquanto 
preditoras de 
déficits em 
habilidades 
sociais na 
infância 
Psicologia 
Reflexão e 
Crítica 
 
Verificar a força 
preditiva das doze 
categorias de 
necessidades 
educacionais 
especiais 
estudadas 
(variáveis 
independentes) 
sobre o repertório 
de habilidades 
sociais das 
crianças (variáveis 
dependentes), por 
meio da técnica 
estatística de 
Regressão Linear 
Múltipla. 
 
Os resultados 
evidenciam que, 
em geral, existe 
um 
comprometimen
to de habilidades 
sociais nas 
diferentes 
categorias de 
crianças e 
adolescentes 
com 
necessidades 
educacionais 
especiais. 
 
2014 
MISQUIATTI et 
al. 
Comunicação e 
transtornos do 
espectro do 
autismo: análise 
do 
conhecimento 
de professores 
em fases pré- e 
pós-intervenção 
Rev. 
CEFAC 
 
 
 
Analisar o 
conhecimento de 
professors do 
ensino 
fundamental sobre 
a comunicação de 
pessoas com TEA 
em dois 
momentos 
distintos: pré e 
pós-intervenção. 
 
Professores 
apresentavam 
conhecimento 
restrito sobre a 
comunicação no 
TEA e sobre 
seus quadros 
clinicos. Além 
disso verificou-
se aumento 
significativo de 
respostas 
corretas por 
parte dos 
professores após 
intervenção. 
 
2014 
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Tabela 2 (Cont.) 
Artigos Catalogados 
Autor 
 
Artigo Revista Objetivo Resultados Ano 
FAVORETTO & 
LAMONICA 
Conhecimentos 
e necessidades 
de professores 
em relação aos 
transtornos do 
espectro 
autístico 
Rev. Bras. 
Ed. Esp. 
Utilizar recursos 
de teleducação 
como estratégia de 
ação para prover 
informações aos 
professores da 
educação infantile 
viando a inclusao 
de crianças com 
TEA na rede 
regular de ensino. 
 
A inclusao escolar 
está em processo 
de crescimento, 
porem, com 
professores 
carentes por 
informação. 
2014 
LEMOS et al. 
Inclusão de 
crianças 
autistas: um 
estudo sobre 
interações 
sociais no 
contexto 
escolar 
Rev. Bras. 
Ed. Esp. 
Analisar as 
interações sociais 
de crianças com 
espectro autista 
nos contextos de 
escolas regulares 
considerando a 
mediação de 
professors. 
A mediação das 
professoras se 
caracterizou pelo 
uso de diretivos 
linguisticos e apoio 
físico. 
2014 
PIMENTEL & 
FERNANDES 
A perspectiva 
de professores 
quanto ao 
trabalho com 
crianças com 
autismo 
Audiol 
Commun 
Res. 
Identificar e 
descrever as 
dificuldades e o 
valor atribuido ao 
trabalho com 
crianças com 
autism por 
professores. 
Os professores 
responderam que 
as dificuldades 
eram 
predominanteme
nte associadas à 
aprendizagem, 
comunicação e 
comportamneto 
da criança. 
Consideraram que 
a escola oferece 
apoio suficiente 
para o seu 
trabalho, mas que 
há pouca 
contribuição de 
outros 
profissionais e 
falta de tecnologia 
de ensino 
adequado.  
2014 
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Autor 
 
Artigo Revista Objetivo Resultados Ano 
GIACONI & 
RODRIGUES 
Organização do 
espaço e do 
tempo na 
inclusão de 
sujeitos com 
autismo 
Educação 
& 
Realidade 
Propor uma 
reflexão 
integradora entre 
especificidades do 
TEA e possíveis 
linhas de ação para 
a inclusão escolar.  
 
 
Novas atenções 
voltadas para 
profissionais, 
principalmente no 
que se refere à 
contínua investigação 
sobre hipóteses 
etiológicas do 
autismo, diagnóstico 
precoce, assim como 
prontidão e 
pluralidade das 
intervenções 
educativas e 
didáticas, pode 
favorecer projetos de 
inclusão escolar. 
2014 
VASQUES et 
al. 
Entre o texto e 
a vida: uma 
leitura sobre as 
políticas de 
educação 
especial 
Educ. 
Pesquisa 
 
Discutir a 
implementação 
das diretrizes 
inclusivas 
considerando o 
texto político e 
seus efeitos no 
contexto da 
prática. 
 
 
As práticas 
pedagógicas existem 
independente do 
contexto, das 
interpretações e das 
políticas, e essas 
práticas acabam por 
reforçar as 
desigualdades. 
2013 
SANTOS & 
SANTOS 
Representações 
sociais de 
professores 
sobre o 
autismo infantil 
Psicologia 
& 
Sociedade 
Compreender a 
lógica interna das 
teorias populares, 
mapear os saberes 
que as apoiam e as 
imagens que as 
concretizam 
acerca do TEA. 
 
 Existem tendências 
diversas, ancoradas 
em variados 
repertórios, nos 
conceitos elaborados 
pelos professores 
acerca do autismo 
infantil. Entretanto, a 
aproximação com o 
objeto não parece 
conduzir a uma 
maior familiarização. 
2012 
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Tabela 2 (Cont.) 
Artigos Catalogados 
Autor 
 
Artigo Revista Objetivo Resultados Ano 
CAMARGO & 
BOSA 
Competência 
social, 
inclusão 
escolar e 
autismo: um 
estudo de 
caso 
comparativo 
Psicologia
: Teoria e 
Pesquisa 
 
 
Analisar o perfil 
de competência 
social de uma 
criança pré-escolar 
com autismo, na 
escola comum 
comparado a uma 
criança com 
desenvolvimento 
típico e investigar 
a influência do 
ambiente escolar 
(sala de aula ou 
pátio) no perfil de 
CS de ambas.  
 
 
Os resultados 
demonstraram que 
enquanto o perfil de 
competência social 
da criança com 
desenvolvimento 
típico pouco variou 
entre os contextos, a 
criança com autismo 
demonstrou maior 
frequência de 
comportamentos de 
cooperação e 
asserção social e 
menor frequência de 
agressão e 
desorganização. 
 
2012 
GOMES & 
MENDES 
Escolarização 
inclusiva de 
alunos com 
autismo na 
rede 
municipal de 
ensino de 
Belo 
Horizonte 
Rev. Bras. 
Ed. Esp. 
 
Caracterizar os 
alunos com 
autismo 
matriculados em 
escolas municipais 
regulares de Belo 
Horizonte, assim 
como descrever a 
maneira pela qual 
essa escolarização 
vem ocorrendo 
nas escolas 
comuns, a partir 
da perspectiva de 
seus professores. 
 
 
Os resultados 
indicaram que as 
estratégias utilizadas 
pela prefeitura 
parecem favorecer a 
frequência dos alunos 
com autismo à 
escola, porém há 
evidências de que 
eles participam 
pouco das atividades, 
a interação com os 
colegas é escassa e a 
aprendizagem de 
conteúdos 
pedagógicos é 
limitada. 
 
2010 
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Autor 
 
Artigo Revista Objetivo Resultados Ano 
WALTER & 
ALMEIDA 
Avaliação de 
um programa 
de 
comunicação 
alternativa e 
ampliada para 
mães de 
adolescentes 
com autismo 
Rev. Bras. 
Ed. Esp. 
 
Avaliar os efeitos 
de um programa 
de Comunicação 
Alternativa e 
Ampliada (CAA) 
no contexto 
familiar de pessoas 
com autismo. 
 
O estudo 
demonstrou que as 
mães aprenderam a 
utilizar a CAA com 
seus filhos no 
contexto familiar, 
conseguindo suprir 
algumas das 
prioridades 
comunicativas 
determinadas 
previamente. 
2010 
NUNES & 
NUNES 
SOBRINHO 
Comunicação 
alternativa e 
ampliada para 
educandos 
com autismo: 
considerações 
metodológicas 
Rev. Bras. 
Ed. Esp. 
Analisar as 
caracteristicas 
metodologicas de 
56 artigos 
cientificos focados 
no tema da 
Comunicação 
Alternativa e 
Ampliada (CAA) 
para educandos 
com espectro do 
autismo. 
O artigos constata a 
predominancia de 
delineamentos 
experimentais e 
quase experimentais 
do tipo intrassujeito 
o que corrobora com 
a escassez de 
pesquisas em grupo 
de grupos com 
população de autista. 
Os estudos 
envolveram, 
predominantemente, 
numero reduzido de 
participantes, 
selecionados de 
forma incidental. 
2010 
CAMARGO & 
BOSA 
Competência 
social, 
inclusão 
escolar e 
autismo: 
revisão crítica 
da literatura 
Psicologia 
& 
Sociedade 
 
Revisar 
criticamente a 
literatura a 
respeito do 
conceito de 
competência social 
e dos estudos 
atualmente 
existentes na área 
de autismo e 
inclusão escolar. 
Identificaram-se 
poucos estudos sobre 
este tema, os quais 
apresentam 
limitações 
metodológicas. 
2009 
Arquivos Analíticos de Políticas Educativas Vol. 24, No. 125                                        15  
 
 
Tabela 2 (Cont.) 
Artigos Catalogados 
Autor 
 
Artigo Revista Objetivo Resultados Ano 
FARIAS et al. 
Interação 
professor-
aluno com 
autismo no 
contexto da 
educação 
inclusiva: 
análise do 
padrão de 
mediação do 
professor com 
base na teoria 
da experiência 
de 
aprendizagem 
mediada 
Rev. Bras. 
Ed. Esp. 
Discutir sobre a 
prática 
profissional de 
duas professoras e 
seus alunos com 
autismo em classes 
de educação 
infantil. 
A professora 
apresenta 
comportamentos que 
não favorecem a 
mudança cognitiva 
estrutural das 
crianças. 
2008 
GOMES 
Autismo e 
ensino de 
habilidades 
acadêmicas: 
adição e 
subtração 
Rev. Bras. 
Ed. Esp 
Descrever o 
ensino de 
habilidades de 
adição e subtração 
para uma 
adolescente com 
autismo 
utilizando-se 
procedimentos 
adaptados com 
base em 
descrições sobre o 
quadro de 
autismo, 
princípios de 
aprendizagem da 
análise 
experimental do 
comportamento, 
técnicas de ensino 
e observação 
direta do 
repertório da 
participante. 
O estudo 
demonstrou que a 
aprendizagem 
gradativa das 
habilidades ensinadas 
ocorreu à medida que 
a intervenção foi 
proposta. 
2007 
Nota: Relação de publicações catalogadas na categoria “estudos pertinentes” sobre TEA e 
escolarização. 
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Entre os estudos mapeados como pertinentes e que abordam, de algum modo, a prática 
pedagógica foram relacionados seis (Farias, Maranhão & Cunha, 2008; Giaconi & Rodrigues, 2014; 
Gomes, 2007; Gomes & Mendes, 2010; Lemos, Salomão & Agripino-Ramos, 2014; Nascimento et 
al., 2015).  
Farias et al. (2008) analisaram a prática pedagógica de duas professoras, avaliando o padrão 
de interação destas com crianças com autismo em classes de educação infantil, segundo a Escala de 
Avaliação da Experiência de Aprendizagem Mediada. As autoras consideraram importante uma 
mudança na representação social que se tem sobre o aluno com TEA e na adaptação curricular às 
necessidades e possibilidades do sujeito devendo, portanto, ser estruturada de maneira 
individualizada. O estudo evidenciou ainda a relevância do nível de mediação ofertada pela 
professora para uma mudança cognitiva estrutural do estudante com TEA. 
Giaconi e Rodrigues (2014) discutem linhas de ação para a inclusão de alunos com TEA 
levando em consideração as especificidades que estes apresentam, tendo como ponto de vista dois 
ângulos: pressupostos histórico-legislativos e indicadores de qualidade. A partir disso, as autoras 
analisaram as principais correntes teóricas e abordagens para a inclusão escolar desses alunos. Por 
fim, o estudo sugere que programas educativos, como o TEACCH4, poderiam contribuir para 
facilitar a compreensão acerca da organização dos ambientes e tempos escolares. 
Gomes (2007) desenvolveu um programa para o ensino de conteúdos da matemática 
(habilidades de adição e subtração) para uma adolescente com TEA. A autora considerou, na 
elaboração das atividades adaptadas, as características do transtorno, adotando no estudo os 
princípios de aprendizagem da análise experimental do comportamento, além de técnicas de ensino e 
observação direta do repertório da participante. Os resultados da pesquisa demonstraram que a 
participante desenvolveu gradativamente as habilidades ensinadas ao longo do processo de 
intervenção. Assim, o artigo ressalta a importância do desenvolvimento de técnicas, para o ensino de 
habilidades escolares. 
Em Gomes e Mendes (2010) o objetivo foi descrever, a partir do olhar do professor, o 
processo de escolarização do aluno com TEA. Para tanto, foram utilizados questionários 
semiestruturados e a escala CARS (Childhood Autism Rating Scale). Foi constatado que, no 1º ciclo 
do Ensino Fundamental das escolas municipais pesquisadas, menos de 10% dos alunos desses 
alunos acompanhavam os conteúdos pedagógicos, sabiam ler, escrever e fazer contas. No 2º e 3º 
ciclos, esta porcentagem não chegava a 60%. E, embora tenha sido evidenciada a existência de 
estratégias, desenvolvidas pela prefeitura, para favorecer a frequência dos alunos com TEA às aulas, 
o estudo aponta indícios de que a participação nas atividades era fragmentada, com pouca interação 
entre pares e aprendizagem limitada de conteúdos pedagógicos. 
Lemos, Salomão e Agripino-Ramos (2014) desenvolveram análises das interações sociais de 
crianças com TEA em escolas regulares. As autoras constataram que a escola pode proporcionar a 
oportunidade de convivência com outros (pares e professores) e estabelecer mediações que podem 
favorecer a aquisição de habilidades e conhecimentos, considerando áreas como habilidade e 
interação social, linguagem e comunicação e comportamento. Neste sentido, o papel da mediação é 
ratificado como um fator de relevância no desenvolvimento, assim como em Farias et al. (2008). 
Também no contexto da sala de aula, Nascimento et al. (2015) investigaram os benefícios da 
educação musical para o desenvolvimento da interação social de crianças com TEA e seus pares. O 
trabalho demonstrou que a participação em uma tarefa estruturada permite o aumento de iniciativas 
                                                 
4 Treatment and Education of Autistic and related Communication handicapped Children -  TEACCH 
Tratamento e Educação para Autistas e Crianças com déficits relacionados à Comunicação é um programa de 
atendimento educacional e clinico, criado em 1996, na Universidade da Carolina do Norte, com aportes da 
teoria Behaviorista e Psicolinguística. 
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e respostas funcionais, bem como a aquisição, conservação e aperfeiçoamento de comportamentos. 
No entanto, é necessário que a atividade seja continua e não apenas pontual, ou seja, a frequência da 
atividade de forma intencional e planejada é condição para que as aprendizagens sejam ampliadas e 
mantidas. 
No campo das percepções e concepções que atravessam e, muitas vezes, delimitam a 
escolarização de alunos com TEA, três estudos foram identificados: Pimentel e Fernandes (2014); 
Sanini e Bosa (2015) e Santos e Santos (2012). 
Pimentel e Fernandes (2014) identificaram e descreveram as percepções sobre as dificuldades 
e o valor atribuído ao trabalho com crianças com autismo, por professores, enfatizando que a 
educação inclusiva favorece a todos os que dela se beneficiam. Por outro lado, as autoras afirmam 
que a falta de profissional especializado e formação continuada tornam o processo frágil, os 
professores sentem-se despreparados, necessitam de melhores instruções e apoio de outros 
profissionais para atender aos alunos com TEA.  
Sanini e Bosa (2015) pesquisaram as crenças de uma professora sobre o desenvolvimento de 
seu aluno com autismo, na educação infantil, a confiança no seu trabalho como educadora (senso de 
autoeficácia) e que aspectos da relação professor-aluno repercutiram na prática pedagógica utilizada. 
Os resultados revelam que a aceitação e o reconhecimento do potencial do aluno tenderam a ser 
determinantes para a prática da professora. Todavia, foi observada, também, baixa expectativa de 
autoeficácia, demonstrada na pouca valorização sobre sua formação, associada a anseios de 
insegurança quanto à adequação da prática pedagógica e necessidade de receber apoio e partilhar as 
dificuldades. Os resultados, neste estudo, também indicam a necessidade da formação continuada 
dos professores. 
Santos e Santos (2012), a partir da teoria das representações sociais, investigaram os 
conceitos que professores têm sobre alunos com TEA. As autoras afirmam que é necessário pensar 
a escolarização a partir das representações que estes atores escolares têm acerca do autismo, tendo 
em vista que isso pode interferir positiva ou negativamente sobre as ações pedagógicas. 
Entre as pesquisas catalogadas, três abordam reflexões sobre competência social de alunos 
com TEA, sendo duas desenvolvidas por Camargo e Bosa (2009 e 2012) e outra por Freitas e Del 
Prette (2014). 
 Camargo e Bosa (2009; 2012), respectivamente, analisaram publicações, sem uma base de 
dados específica, sobre competência social, autismo e inclusão escolar. Neste estudo as autoras 
mencionam que viver com seus pares significa estar imerso em regras de convivência as quais 
acabam por agir diretamente sobre as atividades de cooperação e competição. Assim, qualidade na 
interação e competência social se autoinfluenciam. No que se refere a inclusão e autismo, elas 
concluem que estudos mostraram a identificação de competência social nas crianças com TEA em 
contexto escolar, entretanto, o desenvolvimento dessa depende diretamente da qualificação, apoio e 
reconhecimento do trabalho do professor. No estudo de 2012, ao compararem o perfil de 
competência social de uma criança pré-escolar com autismo, na escola comum, com o de uma 
criança com desenvolvimento típico, as autoras observaram que “enquanto o perfil de competência 
social da criança com desenvolvimento típico pouco variou entre os contextos, a criança com 
autismo demonstrou maior frequência de comportamentos de cooperação e asserção social e menor 
frequência de agressão e desorganização do self, no pátio” (2012, p. 315), o que indica a relevância da 
qualidade deste espaço para o desenvolvimento da segunda. 
Freitas e Del Prette (2014) analisaram a variação no repertório de habilidades sociais de 
crianças com diferentes categorias de necessidades educacionais especiais. Dentre as categorias 
analisadas, o estudo constatou o TEA como uma das categorias que apresentam menor frequência 
de habilidades sociais, corroborando com outros já autores citados aqui. Todavia, ressaltam que não 
necessariamente,  
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[...] tais crianças terão déficits de habilidades sociais, mas, considerando que as 
habilidades sociais são aprendidas e que dependem do contexto situacional cultural. 
Assim, se o ambiente delas não se modificar, a tendência será um repertório mais 
empobrecido de habilidades sociais e, certamente, mais problemas de 
comportamento (p. 667).  
 
Desta forma, o estudo afirma que a atuação conjunta de psicólogos, pais e professores passa a ser 
indispensável na organização de condições que favoreçam o desenvolvimento desse grupo de 
sujeitos.  
Sobre a categoria de linguagem e comunicação, três estudos foram relacionados: Gomes e 
Nunes (2014); Misquiatti, Brito, Ceron, Carboni e Olivati (2014); e Walter e Almeida (2010). 
Gomes e Nunes (2014) com objetivos semelhantes ao das demais autoras supracitadas, 
porém sob a ótica do contexto da sala de aula comum, observaram que a utilização de recursos de 
Comunicação Alternativa e Ampliada (CAA) pelo aluno com TEA aumentou em determinadas 
rotinas na escola, a partir do programa instrucional desenvolvido com a professora, assim como há 
desenvolvimento das habilidades de comunicação do aluno quando o professor, principal mediador, 
está comprometido com a ação. Compreendemos que o comprometimento do professor diante das 
ações pedagógicas tem relação direta com os recursos e meios de elaborar sua prática, sobre os quais 
a formação contínua na escola parece ser o melhor indicativo de aplicação para resultar em boas 
práticas.  
Coaduna com esta ideia o estudo de Misquiatti et al. (2014), o qual apresenta um programa 
de procedimentos de intervenção, para professores de ensino fundamental, sobre a comunicação de 
pessoas com TEA. Os dados deste estudo constatam a ausência de conhecimento sobre a 
comunicação desses sujeitos, da parte dos professores e destacam que a formação para trabalhar na 
perspectiva da educação inclusiva precisa de mais atenção dos gestores políticos da área educacional. 
O estudo de Walter e Almeida (2010), por sua vez, aponta para a importância de 
investimento em programas voltados para os familiares. Fator que corrobora com os dados do 
estudo apresentado por Freitas e Del Prette (2014) quando em sua investigação consideraram e 
constataram a relevância das estratégias disponíveis no ambiente familiar, por exemplo, para 
proporcionar o desenvolvimento de habilidades. Com base em um programa de CAA, apresentado 
no estudo de Walter e Almeida (2010), o familiar de um aluno passou a reconhecer desejos, 
sentimentos e necessidades da criança, constatando assim a eficácia do programa ao incrementar a 
competência comunicativa entre participantes e, por sua vez, qualificar as experiências de 
convivência para o desenvolvimento da criança. As autoras sugeriram ampliar o estudo para outros 
contextos, como a classe regular de ensino. Concordamos com a perspectiva de que o repertório de 
comunicação da criança possa ampliar as relações entre a linguagem e o desenvolvimento. Neste 
sentido, principalmente, quanto ao desenvolvimento de crianças com TEA e seu processo de ensino 
e aprendizagem o fazer na escola tem relações estreitas com o fazer no contexto familiar, social e 
cultural ao qual esta tem acesso. 
Sobre as discussões que envolveram historicidade e revisão bibliográfica do processo de 
escolarização de alunos com TEA, três estudos foram destacados: Neves, Antonelli, Silva e Capellini 
(2014); Nunes e Nunes Sobrinho (2010) e Vasques, Moschen e Gurski, (2013).  
Neves, Antonelli, Silva e Capellini (2014) partiram da produção acadêmica nacional 
disponível no Banco de Teses e Dissertações da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal do 
Ensino Superior (BTD-CAPES). O ponto de discussão do estudo envolveu a revisão bibliográfica 
sobre o processo de escolarização formal e as dimensões curriculares para alunos com TEA. Suas 
análises consideraram que, embora já seja possível identificar em alguns estudos a discussão acerca 
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da adequação curricular para o aluno com autismo, ainda há muito que se refletir sobre a garantia da 
escolarização desse aluno. O currículo, segundo o estudo, ainda é compreendido como uma barreira 
no processo de escolarização do aluno com TEA. 
Nunes e Nunes Sobrinho (2010) fizeram uma análise metodológica de artigos científicos 
sobre autismo e Comunicação Alternativa e Ampliada, produzidos no período 1980-2007. Dos 56 
artigos revisados, os autores verificam que o predomínio era de pesquisas do tipo experimentais 
intrasujeitos, o que revela a dificuldade de se encontrar investigações em grupos com autistas. Nesse 
caso, os autores relatam que provavelmente isso esbarra em duas questões: primeiro com as rotinas 
necessárias para o desenvolvimento da investigação, o que se relaciona com o aspecto metodológico 
da pesquisa desenvolvida; e, segundo, com a questão ética no campo de estudos em educação, uma 
vez que um grupo experimental em comparação ao grupo controle poderia ter mais ganhos, ou seja, 
ser mais beneficiado no seu processo de aquisição de conhecimento com as intervenções propostas 
pela pesquisa, do que os sujeitos do segundo grupo. 
Vasques, Moschen e Gurski (2013) resgatam a historicidade do TEA e a discussão se dá em 
torno do tratamento que deveria ser dispensado, em âmbito escolar, à criança com esta condição de 
desenvolvimento. E, como constatado, também nesta revisão, concluem que, embora considerado o 
avanço das políticas públicas acerca dessa temática, o mesmo ainda não se reflete na prática 
pedagógica, de maneira generalizada, onde a diferença ainda persiste reforçando, a partir disso, a 
desigualdade. 
Na categoria autobiografia e escolarização encontramos o estudo de Bialer (2015) que 
abordou em seu contexto a narração de sujeitos enquanto estudantes com diagnóstico de TEA sobre 
o seu olhar e consequentemente a sua experiência escolar. 
Assim, Bialer (2015) apresenta um foco de importante análise, ou seja, a percepção do 
próprio sujeito com TEA, sobre sua inserção na escola, a partir de autobiografias. Embora as 
autobiografias dos autistas contemplem distintos países e culturas e, ainda, retratem de um extremo 
ao outro do espectro autístico, é “unânime em todas as autobiografias a vivência de não-inclusão na 
escola, o que indica haver uma distância entre a propaganda da inclusão na escola e a maneira como 
tais práticas sociais têm se concretizado no cotidiano escolar” (p. 490). 
Em relação aos estudos que abordaram a utilização de ferramentas tecnológicas como 
maneira de favorecer e contribuir para o processo de escolarização, destacamos Santarosa e 
Conforto, 2015. 
Neste artigo, as autoras analisaram as fragilidades e potencialidades da interação de três 
estudantes dos anos iniciais da Educação Básica em processo de alfabetização, pela interface da 
tecnologia móvel. Dentre os recursos utilizados, o tablet foi identificado como o recurso que melhor 
favoreceu a manipulação e interação do aluno no ambiente pedagógico, qualificando as estratégias de 
mediação, pois o formato dessa tecnologia permite que o usuário o utilize em qualquer lugar e em 
qualquer posição, além de ser um manuseio intuitivo, uma vez que a sua manipulação ocorre de 
maneira direta, ou seja, com o toque do dedo. 
E, por fim, na categoria formação de professores, consideramos dois estudos pertinentes 
para a nossa discussão:  Benitez e Domeniconi (2014); e Favoretto e Lamonica (2014). 
Ambas as investigações envolveram intervenções associadas à formação de professores. O 
primeiro estudo pautou-se na legislação sobre inclusão escolar, visto que tais documentos asseguram 
currículo e metodologias adaptadas às características do aluno, recursos e tecnologias assistivas para 
garantir a sua permanência na escola. O mote da discussão sobre como formar o professor para 
trabalhar com o aluno com TEA sugere a atualização através da teleducação com vídeo-aulas 
disponibilizadas em DVD. No segundo, a discussão, baseada também em documentos legais, 
buscou avaliar a formação dos agentes educacionais (professor da classe regular, da educação 
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especial e responsável), indicando a importância da parceria cooperativa para a aprendizagem da 
criança com TEA. 
 
Considerações Finais 
A partir da revisão bibliográfica realizada observamos que, embora tenhamos categorizados 
artigos que de alguma maneira abordaram a escolarização de sujeitos com TEA, poucos são aqueles 
que tratam de estratégias de ensino, diretamente, relacionadas ao ambiente da sala de aula ou seja, 
que buscam evidenciar o que de fato, na prática, pode ser utilizado como recurso ou como 
metodologia e que vise a favorecer a aquisição de conhecimento do aluno com TEA. Nesse sentido, 
destaca-se a investigação proposta por Santarosa e Conforto (2015) que propõe que o uso do tablet 
pode ser um importante instrumento de mediação escolar e de estratégia pedagógica facilitadora.  
Nunes, Azevedo e Schmidt (2013) ressaltam que depois que o paradigma da inclusão se 
tornou popular, a presença de alunos com deficiência na escola aumentou significativamente, mas 
em contrapartida professores relatam não terem conhecimento sobre os aspectos que envolvem o 
TEA e que estratégias e recursos poderiam ser utilizados para favorecerem o seu processo de 
ensino-aprendizagem. Os autores destacam, ainda, que alguns estudos apontam para os aspectos 
positivos das ações desenvolvidas no modelo de trabalho colaborativo e/ou de bi-docência, onde 
dois professores (da sala regular e o especialista) atuam de maneira conjunta, sendo importante 
mencionar que esse tipo de atuação é previsto nas ações de políticas públicas voltadas para esses 
sujeitos. 
Assim, concomitante a isso, é sabido, no entanto, que há uma diversidade de fatores 
socioemocionais, culturais e formativos que podem intervir no processo de escolarização, como as 
relações e interações entre professor e aluno, a formação do professor, a estrutura curricular do 
ensino, as percepções sobre o desenvolvimento do aluno com TEA, entre outros.  
Sanini e Bosa (2015), afirmam, por exemplo, que há crenças que parecem influenciar o 
processo de ensino-aprendizagem, sendo inclusive identificadas como “crenças educacionais”, uma 
vez que se constituem ideias, julgamentos e valores que podem ser evidenciadas de maneira 
consciente ou inconsciente, através da perspectiva e atuação pedagógica do docente. 
Consideramos a relevância e a relação direta entre os processos de ensino e a aprendizagem 
do aluno, todavia, constatamos a presença de tão poucos trabalhos que tratem do uso de recursos e 
de estratégias de ensino isto é, identificando as habilidades e necessidades educacionais específicas 
do aluno com TEA  para assim dispor de recursos pedagógicos e de acessibilidade, favorecendo as 
suas condições de participação e de aprendizagem, conforme preconizam as Notas Técnicas no. 24 e 
no. 4 (BRASIL, 2013, 2014). Tal lacuna fica evidenciada nessa investigação, diante dos demais fatores 
que compõem o contexto de escolarização deste aluno.  
Na literatura internacional, no entanto, publicações acerca de estratégias e práticas que 
favoreçam a inclusão do aluno com TEA em salas de aula comuns são encontradas em períodos 
anteriores ao recorte realizado neste estudo (2005 – 2015). Simpson, de-Boer e Myles (2003), por 
exemplo, descrevem um modelo de colaboração para a inclusão de alunos com TEA (Autism 
Spectrum Disorder Inclusion Colaboration Model), que oferece aos educadores orientações e apoios para 
facilitar o processo de inclusão destes alunos. O Modelo de Colaboração para a Inclusão de Alunos 
com TEA apresenta cinco pilares: 1. Modificações curriculares e no ambiente escolar, apoio à 
educação na sala de aula comum e métodos instrucionais; 2. Apoio atitudinal e social; 3. 
Comprometimento da equipe coordenada; 4. Avaliação periódica dos procedimentos de inclusão; 5. 
Colaboração entre escola e família.  
Na última década, são encontrados, também, em outros países, documentos elaborados por 
instituições governamentais com informações e orientações para o desenvolvimento de práticas 
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pedagógicas para a inclusão de alunos com TEA, como é o caso do manual de autoria do Ministério 
da Educação do Canadá (Ontario, 2007). A obra apresenta informações sobre o diagnóstico e 
princípios para a elaboração de programas educacionais para esta clientela; estratégias e práticas 
pedagógicas consideradas efetivas para alunos com TEA; estratégias e técnicas para melhorar sua 
comunicação e habilidades sociais; exemplos de materiais e técnicas utilizados em escolas de Ontario 
e/ou sugeridos por instituições especializadas da região; glossário e lista de recursos úteis para 
trabalhar com TEA, como sites e livros.    
Tal iniciativa seria de grande valia em nosso país. Documentos com a mesma finalidade 
foram elaborados em forma de curso a distância pelo Ministério da Educação (Brasil, 2007). Os 
vídeos e livros publicados na época abordavam o Atendimento Educacional Especializado na 
Deficiência “Mental”, Visual, Física e Surdez, mas não contemplavam o TEA. 
Para Neves et al. (2014) ainda é necessária a criação de grupos de pesquisas nas universidades 
voltados para investigações com/para este aluno, além de uma maior articulação entre os diferentes 
pesquisadores. Em outras palavras, um diálogo horizontalizado entre as instituições responsáveis por 
fomentar ações que favoreçam o seu processo educacional especificamente, exigindo, além disso, 
um maior investimento em produções que retratem o acesso e a apropriação do currículo, adequado 
ou flexibilizado, por esse sujeito enquanto aprendiz, permitindo-lhe adquirir conhecimento e 
desenvolver aprendizagens. 
Não obstante, os estudos aqui selecionados contribuem para a nossa reflexão, mas não nos 
bastam ainda, pois são necessárias notícias sobre práticas que intentam atender demandas e/ou 
questionamentos sobre a escolarização deste aluno, com o vislumbramento de mais ações que 
poderiam ser replicadas ou adotadas, evidentemente mediante adequação do contexto.   
O enfoque de cunho educativo para as buscas aqui realizadas deixa sinalizado que há, ainda, 
outras áreas de conhecimento que não foram contempladas como as investigações na área de 
fonoaudiologia, terapia ocupacional, fisioterapia, psicomotricidade e que certamente têm a contribuir 
para essa discussão e, sem dúvida, podem vir a ser investigadas em outro momento por 
pesquisadores interessados nessa temática, e principalmente, nesses alunos. 
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